
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 708, de 2019.

De autoria do nobre Deputado Emídio de Souza, o Projeto de lei em epígrafe centraliza na Corregedoria da Polícia Militar todos os Inquéritos Policiais Militares (IPMs) relacionados a mortes em decorrência de intervenção policial.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 51ª a 55ª (de 29 de maio a 04 de junho de 2019).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura dispõe sobre medida administrativa de competência do Poder Executivo. Com efeito, o projeto se reporta a um ato de gestão atinente ao Governador e ao secretariado conexo à matéria.

Com efeito, a propositura pretende que os IPMs referentes a eventos com a morte de suspeitos em confronto com policiais militares tramitem na Corregedoria Geral, na Capital.

Segundo a justificativa do PL, atualmente, a Corregedoria da Polícia Militar instaura, diretamente, em média, apenas 3% (três por cento) dos IPMs relativos a ocorrências de intervenção policial com o resultado morte; sendo que, este número reduzido se deve ao fato de que aquele órgão somente os instaura quando avocar o inquérito, de ofício ou por determinação de Secretário da Segurança.

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Por conseguinte, destacamos esse dispositivo constitucional, na medida em que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado, assim como a edição e execução dos atos administrativos decorrentes, nos limites da Competência do Poder Executivo estadual.

Embora reconheçamos os elevados propósitos desse Projeto de lei, o seu objetivo depende de critérios técnicos regulamentares, da alçada do Poder Executivo.

Todavia, essa demanda poderá ser encaminhada à autoridade competente, passando pela via de uma Indicação ao Governador, que recomende elaboração de estudos e outras providências pertinentes.
Ainda que o presente PL fosse admissível, a despeito das alegações anteriores, verifica-se que a solução proposta poderia ocasionar dificuldade para a defesa dos policiais lotados em unidades distantes da Capital. Contudo, entendemos que a medida almejada nessa propositura deverá ser decidida no âmbito administrativo do Poder Executivo, em nível de detalhamento técnico de sua eventual aplicação.

Por conseguinte, o Projeto de lei apresenta vício de constitucionalidade material, usurpando a competência administrativa do Poder Executivo e transgredindo o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia.

Asseveramos que a medida é essencialmente administrativa, de competência do Comando Geral da Polícia Militar do Estado e, por tal motivo, independe da proposição de um Projeto de lei.

Além disso, como o texto da justificativa deste Projeto de lei admite, a Corregedoria Geral da Polícia Militar pode avocar os inquéritos, de acordo com os critérios de conveniência e discricionariedade.

Desta forma, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão no sentido de que a propositura não atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 708, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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